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RESUMO

	O presente estudo pretende exaltar a figura do Primeiro Comandante do Regimento de Cavalaria Alferes Tiradentes, célula-máter da Polícia Militar de Minas Gerais. Originada em 1775, no governo de D. Antônio de Noronha, a Cavalaria da PMMG comemora 241 no ano de 2016, tendo na pessoa do Ten.- Cel. Francisco de Paula Freire de Andrada um representante ilustre e merecedor de destaque. Jovem fidalgo, nascido em Terras Brasileiras, foi inconfidente, tendo, na ilustre figura de Tiradentes um de seus comandados, na Sexta Companhia da Tropa Regular. Esse projeto objetiva primeiramente, a concessão da outorga da Medalha àquele que atuou no comando de fato do Regimento Regular de Cavalaria, quando se deu a formação. Para isso, busca-se evidenciar a participação de Freire de Andrada nos feitos históricos do Brasil, como o Levante de Minas, elevando seu nome à verdadeira e fundamental importância na formação da Polícia Militar do Estado. Com essa finalidade, a metodologia calcou-se em pesquisas em acervos históricos das mais renomadas instituições no Brasil e em Portugal, tais como o Arquivo Público Mineiro, Museu da Inconfidência, Museu Ultramarino em Portugal, Museu da Torre do Tombo em Portugal, Museu da Inconfidência em Ouro Preto/MG, Arquivo Nacional do Rio de Janeiro e outros.  
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1 TEMA 
	O Primeiro Comandante de fato do Regimento Regular de Cavalaria de Minas, formado em 1775: Ten.-Cel.  Francisco de Paula Freire de Andrade.

2 JUSTIFICATIVA
	A escolha do tema e da pessoa a ser cunhada na Medalha, Ten.- Cel. Francisco de Paula Freire de Andrada deve-se inicialmente ao objetivo do Ten.- Cel. Maximiliano Augusto Xavier, atual Comandante do Regimento de Cavalaria Alferes Tiradentes de homenagear todos aqueles que exerceram o Comando do Regimento e outros militares, além de pessoas gradas merecedoras do reconhecimento contido na memória da Cavalaria de Minas. Após pesquisa bibliográfica, chegou-se ao nome de Dom Antônio de Noronha, Governador e Capitão-General, figura honorária da primeira tropa mineira. Contudo, em reunião profícua da Comissão com o benemérito Tenente-Coronel João Bosco de Castro[footnoteRef:2], por sua imprescindível colaboração intelectual, decidiu-se pela pessoa de Francisco de Paula, por ele ter sido o primeiro Comandante de fato da Unidade como responsável pelas tropas da Cavalaria Regular da Capitania de Minas, desde os registros históricos de 1775. [2:  O Tenente-Coronel João Bosco de Castro é Oficial de Polícia Ostensiva e Preservação da Ordem Pública, professor de Línguas e Literaturas Românicas, integra a Seção de História Militar do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. Professor Titular ao nível de mestre, doutor e livre-docente, detentor de mais de 400 prêmios literários e epistêmicos. Presidente da Academia de Letras “João Guimarães Rosa” da Polícia Militar de Minas Gerais e da Academia Epistêmica de Mesa “Capitão-Professor João Batista Mariano”. Autor de títulos como: Arquivística na Polícia Militar de Minas Gerais (1975), O Mandachuva (1980/86), Violência Policial-Militar no Estado da Bahia (1988), Os Rigores da Casa Amarela (1992), Polícia Militar sob Enfoques da Literatura Brasileira (1994), Elogio à Criação (1996), Manual de Redação da Polícia Militar de Minas Gerais (1996), Essência Doutrinária (1996), Uma Outra Festa no Céu (1996), O Estouro do Casulo (1998), Glorioso Tormentário (2002), O Sepulcro da Verdade – análise de uma pesquisa (2008).
] 


[bookmark: _Toc367488504]3 MOTIVAÇÃO

	O presente estudo para a instituição da Medalha deve-se à iniciativa do Comandante do Regimento de Cavalaria Alferes Tiradentes, Ten.- Cel. Maximiliano Augusto Xavier, que com sua natural veia investigativa e vivacidade no exercício da profissão, buscou abrilhantar ainda mais as celebrações dos 241 anos da Polícia Militar, criada como Regimento Regular de Cavalaria de Minas, em 9 de junho de 1775,  data estabelecida pelo Decreto nº MG 33438, de 20 de março de 1992. Incursões nas fontes bibliográficas e acervos documentais que retratam e eternizam a história levaram à indiscutível conclusão de que o Primeiro Comandante de fato do Regimento, Ten.- Cel. Francisco de Paula Freire de Andrada, segundo homem no comando da Capitania, em brilhante carreira a serviço do Corpo Militar no Estado, contribuiu de forma relevante para a memória do Brasil pela participação, em 1789, na Revolução de Minas, ao lado do Alferes Joaquim José da Silva Xavier e de outros envolvidos no levante. O notável Comandante, nascido no Rio de Janeiro, embora filho natural do segundo Conde de Bobadela, nobre português, demonstrou pertencer a esta Terra, quando endossou os justos ideais da conspiração republicana, tornando-se parte ativa nos planos visionários dos convictos companheiros. Apesar do posto militar e da dupla ascendência ilustre, não deixou cegar-se diante da sangria a que era submetido o povo do qual fazia parte por nascimento. Pagou alto preço por isso; prisão e degredo constituíram para ele apenas a conseqüência primeira, diante da posteridade marcada de imprecisão e ostracismo.
	Assim, a Medalha que ora pleiteamos visa, além de prestar justa homenagem ao primeiro comandante de fato da Cavalaria de Minas, célula-máter da Polícia Militar de Minas Gerais a arrefecer, mesmo como um pequeno grão em um universo macro, as manchas causadas a ele pela História.
[bookmark: _Toc3674885041]

4 METODOLOGIA
	O percurso metodológico aqui abordado consiste em revisão de reproduções iconográficas e bibliográficas obtidas no Arquivo Público Mineiro, acervos em Museus no Brasil, Portugal e demais fontes, além de documentos indexados em formato eletrônico. No que se refere à busca digital, subscritores específicos para coleta de dados priorizaram termos específicos como “ Regimento de Cavalaria de Minas”, Regimento Regular de Cavalaria”, “Francisco de Paula Freire de Andrade”, além de memórias relacionadas ao tema.

5 OBJETIVOS
Geral: A outorga da medalha busca ressaltar a figura do Ten.- Cel. Francisco de Paula Freire de Andrada no comando de fato do Regimento Regular de Cavalaria, célula formadora da Polícia Militar de Minas Gerais. 

Específicos: 
· Prestar homenagem ao Ten.- Cel. Francisco de Paula Freire de Andrade no comando do Regimento de Cavalaria Regular de Minas;
· Destacar os feitos heroicos do dito Militar no Comando do Regimento;
· Evidenciar a participação de Freire de Andrada no Levante de Minas;
· Legitimar a sua imagem e fundamental importância na formação militar do Estado;
· Reconhecer mérito de outros militares e pessoas gradas mediante a outorga da Medalha.


6 REGIMENTO DE CAVALARIA ALFERES TIRADENTES

	O Art. 5º da Constituição Federal do Brasil, a mais democrática lei brasileira até o presente, garante a todos, brasileiros e estrangeiros residentes no país, a igualdade e a “inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” (BRASIL, 1988).
	Os preceitos constitucionais elencam, dentre outras garantias, a segurança como prioridade do Estado Democrático. Assim, como dissertar a respeito de sociedade brasileira, cidadania e liberdade, sem referir-se ao Sistema que torna possível o exercício de direitos como o de ir e vir e da própria vida? Instituição responsável pela trajetória histórica da formação da nação, a Polícia Militar tem suas raízes fincadas no ideário e na estruturação do país antes mesmo da chegada da Família Real Portuguesa. 
	Este estudo tem por finalidade desenvolver um sucinto histórico dos primórdios e feitos marcantes concernentes ao Regimento de Cavalaria de Minas Gerais, demonstrando a real importância dos bravos soldados mineiros em todos os setores onde fosse necessário manter a ordem e a soberania. Como, de forma justa, desabafa Lima Júnior (1868), apud Andrade (1981: 109), “O sacrifício militar de Minas, seguidamente exigido, foi sempre grande, mas ficava sempre no anonimato”. Mineiros patriotas e abnegados contribuíram com suas vidas e sacrifícios para que Minas colaborasse de forma fundamental no passado de bravura, dedicação e disciplina para a formação da soberania nacional. Nesse segmento, Andrade (1981: 111) ainda complementa: 

(…) conservamos como gloriosa herança as honrosas tradições de toda essa longa e interminável série de admiráveis organizações paramilitares e militares que nos precederam e que vieram praticamente finalizar na grandeza e brilhantismo heroico do nosso glorioso Primeiro Regimento de Cavalaria Regular de Minas (ANDRADE, 1981: 111).


6.1 A Companhia de Dragões
	A Comissão do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, tendo como base a obra de Augusto de Lima Júnior e demais estudiosos, estipula o dia 9 de junho de 1775 como o nascimento do atual Regimento de Cavalaria de Minas Gerais, embora a inexistência de fundamentação histórica seja fator gerador de controvérsias nesse sentido. 

O fato é que, em 1719, a pedido do conde de Assumar (Governador das terras que seriam denominadas posteriormente de Minas Gerais), recebeu os Dragões Portugueses, cujas missões se limitavam inicialmente à guarda dos governadores, ao comboio da Fazenda de Sua Majestade e ao socorro contra os poderosos, que se faziam fores com seus escravos, e à atuação em 'lugares intrincados' (COTTA, 2006: 46). 

	Nesse panorama, as atividades dos Dragões da Inconfidência estavam ligadas à imposição do poder da Coroa Portuguesa no que se refere à cobrança de impostos e ao sossego público. Composto basicamente por portugueses tinha por finalidade pessoal a troca dos postos militares por submissão política, como afiança Cotta (2006:47), ao salientar o poder das chamadas redes clientelares. Nesse período, em Minas, não havia uma tropa regular, sendo as ordenanças fonte de poder na sociedade local. A falta de quartel e a consequente distribuição dos soldados pelas casas de moradores dificultavam a integração e a consolidação da tropa e da entidade. Mesmo em posse de local apropriado, o efetivo não passou de 245 Dragões. Assim, torna-se necessário mencionar o papel fundamental das ordenanças e dos corpos auxiliares nessa época. Cotta (2006) adianta que, nos finais do século XVIII, existiam formalmente cerca de 247 companhias das ordenanças nas Minas, divididas em homens de pé e homens de cavalo.  Cada companhia composta por um capitão, um alferes, cabos de esquadra e soldados, segregados pela cor da pele, sendo brancos, pardos e negros libertos. As companhias de homens de cavalo eram compostas por brancos. 
	A Carta Régia de 22 de março de 1766, ao criar os Regimentos Auxiliares, propiciou o fim das Companhias de Ordenanças e dos Terços, assim como as Companhias de Dragões que, dadas as dificuldades de acesso e ínfimo efetivo, caminhava rapidamente para a extinção.  
6.2 O Regimento Regular de Cavalaria de Minas

	Art. 12 “(...) A garantia dos direitos do homem e do cidadão necessita de uma força pública: essa força é, portanto, instituída para o beneficio de todos e não para a utilidade particular daqueles a que está confiada. (...)” (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO, 1789). 
	Nesse contexto, Feu de Carvalho (2014:17) contribui, ao afiançar que a declaração, ao emergir com a Revolução Francesa, rompe com a lógica particularista do Antigo Regime, apontando para uma questão crucial para a polícia como “força pública”, tornando-a instituição para garantir os direitos do ser humano. 
	Na lógica instituída em prol do indivíduo, a polícia militar estruturou-se e fortaleceu os padrões de seu desempenho.
	Historicamente, o surgimento de povoados e a necessidade de manter a segurança de modo geral levaram as autoridades a pensar e agir na formação de uma polícia mais eficiente, considerada de "boa qualidade". Assim, no ano de 1775, extintas as três falidas Companhias de Dragões, o então Governador da Capitania, Capitão-General, D. Antônio de Noronha instalou, em Vila Rica, o primeiro Regimento Regular de Cavalaria de Minas, tropa paga pelo Tesouro Real. (ANDRADE, 1981: 86). Formava-se, nesse momento, um regimento moldado em padrões rigorosamente disciplinares e militares, dividindo-se em oito companhias de quatrocentos e setenta e seis soldados com equipamentos, uniformes e treinamento totalmente padronizados. "Tropa de elite, essa força de Cavalaria mantinha-se sempre aquartelada e pronta para a ação militar, com quarenta cavalos permanentemente argolados, dia e noite, prontos para qualquer emergência" (ANDRADE, 1981:88). Nesse segmento, cabem as palavras de Lima Júnior, apud Andrade (1981:94):
O Governador e Capitão-General D. Antônio de Noronha e ajudante do famoso Marquês de Marialva, em 9 de Junho de 1775 instalava no quartel do Xavier [grifo nosso], em Vila Rica, o ilustre e glorioso Primeiro Regimento de Cavalaria Regular de Minas, tropa paga, instruída nos regulamentos do Conde de Lippe, com novo armamento, arreiamento e cavalhada, em grande parte adquirida em Sorocaba, vinda do Sul. 
	Interessante destacar o detalhe descrito pelo mesmo autor sobre a bem-montada oficina de arqueiros da Cavalaria Mineira, tornando-a, durante longo tempo, a fornecedora de fechos de espingardas dos batalhões do Rio de Janeiro e fabricante das primeiras espingardas inteiramente brasileiras. “Quando se fundou, no Rio de Janeiro, a primeira fábrica de armas, Casa do Trem, foi com pessoal e manufatura requisitados aos quartéis das Minas (Lima Júnior, apud Andrade, 1981:95).
	Com elementos aproveitados dos Corpos Auxiliares, soldados mineiros e oficiais em sua maioria vindos do sul do Brasil e de Portugal ( uma vez que o oficialato somente poderia ser exercido por indivíduos com origens nobres, oriundos da pátria lusitana,  intitulados brancos do reino), na data de 9 de junho de 1775, nascia o eficiente e fadado a grandes feitos gloriosos, Primeiro Regimento de Cavalaria de Minas, que viria influenciar fundamentalmente a história do país, tendo em seu sexto regimento a figura ilustre de Tiradentes, expoente máximo da Inconfidência Mineira, assim definido por Andrade (1981):
Era alto, espadaúdo, gozava saúde física e mental e possuía ótimos conhecimentos sobre os caminhos da Capitania e os hábitos predominantes de seus povos. Mais ainda: não lhe era favorável. Como consequência, pediu e obteve permissão para assentar praça na Companhia de Dragões de Vila Rica, uma das três existentes em Minas. Com isso, passou a viver na localidade que mais o atraía nas viagens e cujo meio lhe parecia favorável à vitoriosa carreira das armas. Joaquim José não se enganou. Até o posto de alferes, avançou com celeridade. Assim, em 1775, quando da reorganização das Forças Militares da Capitania e da criação do Primeiro Regimento de Cavalaria Regular, com sede em Vila Rica, teve, de acordo com o autorizado pela Ordem Régia de 27 de abril, sua classificação nessa patente e sua agregação à sexta Companhia (ANDRADE, 1981:89).
	O autor salienta, ao referir-se ao armamento e fardamento imposto na Carta Régia originária do Primeiro Regimento de Cavalaria Regular das Minas, do qual fazia parte o futuro inconfidente:
(...) seu armamento era constituído de clavina curta, espada alemã e duas pistolas de arção. Seu uniforme era casaca e calções azul ferrete, vivos amarelos, pluma vermelha, colete e meias pretos e platinas de escamas douradas. Os cavalos com manta azul, com vivo vermelho, sela gineta (dois arções altos) correiame amarelo e freio português (ANDRADE, 1981:89).
	Andrade (1981) ainda pormenoriza a condição do alferes:
(...) nas fileiras, percebendo 142$350 – cento e quarenta e dois mil, trezentos e cinquenta réis – anuais, segundo consta do Códice 311 anexo 9, do Arquivo Nacional de Lisboa, tinha nessa importância meios para viver satisfatoriamente (ANDRADE, 1981:89).
	Nesse segmento, Floro (2013:114) enumera o Primeiro Quadro de Oficiais Superiores ou de Patentes do Regimento Regular de Cavalaria de Minas, situando Tiradentes sob o comando do Militar que se busca homenagear no presente estudo:
· Comandante, Capitão-General, Governador: Dom Antônio de Noronha.
· Comandante de fato: Ten.-Coronel Francisco de Paula Freire de Andrade; 
· Estado Maior: Sargento Mor Pedro Afonso Galvão de São Martinho; Quartel-Mestre Antônio Dias de Macedo; Capelão: Pe. Manuel Gonçalves Solano; Cirurgião-Mor José Pereira dos Santos.
· Primeira Companhia: Tenente Jerônimo José Machado e Tenente Maxiamiano de Oliveira Leite; Alferes Roberto Mascarenhas Vasconcellos Lobo.
· Segunda Companhia: Tenente José Luiz de Velasco Sayão; Tenente José Agostinho Lobo Leite; Alferes  José Antônio de Melo.
· Terceira Companhia: Capitão Antônio Francisco Rebelo; Tenente Bernardo Teixeira Alves; Alferes Felipe José da Cunha.
· Quarta Companhia: Capitão Luis Antônio Sayão; Tenente José de Souza Lobo; Alferes Tomás Joaquim de Almeida Viana.
· Quinta Companhia: Capitão Manuel da Silva Brandão; Tenente Antônio da Silva Brandão; Alferes José da Silva Brandão. 
· Sexta Companhia: Capitão Balthasar João Mayrink; Tenente João Gonçalves de Castro; Alferes Joaquim José da Silva Xavier [grifo nosso] ;
· Sétima Companhia: Capitão José de Vasconcellos Parada e Sousa; Tenente Carlos Caetano Monteiro; Alferes Simão da Silva Pereira;
· Oitava Companhia: Capitão Francisco Antônio de Oliveira Lopes; Tenente João Magalhães do Vale; Alferes Joaquim da Silva Brun.
Essa se configura na matriz da Polícia Militar de Minas Gerais que tem em seu berço a semente da liberdade nas figuras de Tiradentes e do Tenente- Coronel Francisco de Paula Freire de Andrade no comando de fato.
7 O PRIMEIRO COMANDANTE DE FATO DO REGIMENTO REGULAR DE CAVALARIA, TROPA PAGA DA CAPITANIA DE MINAS GERAIS: Ten.- Cel. Francisco de Paula Freire de Andrada
	Nascido no Rio de Janeiro em 1752, Francisco de Paula Freire de Andrade era filho natural do segundo Conde de Bobadela, José Antônio Freire de Andrade, Coronel, Governador e Capitão-General da Capitania de Minas com mandato interino no período compreendido entre os anos de 1752 e 1758. José Antônio prestou bons serviços ainda como governador das armas da Província de Beira, no Minho, e atuando como Tenente-General do exército português na Guerra de Rossillon, em 1762. O romance com Maria de Bom Sucesso Corrêa de Sá deixou-lhe dois filhos, um deles foi Francisco de Paula. Como se pode verificar, o Ten.- Cel. ora homenageado tinha dupla ascendência ilustre; afinal o avô materno era o General Martinho Corrêa de Sá. Aos 24 anos, o jovem tornara-se Tenente-Coronel do Regimento da Cavalaria de Minas Gerais. Ainda que fosse filho de proeminentes personalidades e se iniciasse muito moço na carreira militar, não se deixou levar pelos apelos do sangue e do costume diante dos ideais inconfidentes. Embora não concordasse com uma revolta armada, juntou-se a Joaquim José da Silva Xavier, Inácio José de Alvarenga Peixoto, José Álvares Maciel, Padre Luiz Vieira da Silva, Tomás Antônio Gonzaga, dentre outros, poetas, religiosos, membros da elite e do poder, reagindo contra a opressão e os abusos cometidos contra a Colônia no período da corrida do ouro, em 1789. A participação em uma das revoluções mais importantes na luta pela independência do país rendeu-lhe bom lugar na história, somado à gloriosa carreira militar até o Levante de Minas. De acordo com Os Autos de Devassa da Inconfidência Mineira – Vol 4, Francisco de Paula Freire de Andrada foi preso e enviado para o Rio de janeiro, condenado à morte como um dos principais réus do crime de lesa-majestade, cuja sentença foi comutada em degredo perpétuo para Pedras de Arcoche, em Angola. Residindo em Luanda, em 1808, escreveu uma carta ao ministro D. Rodrigo de Souza Coutinho, que se encontrava no Rio de Janeiro por ocasião da mudança da Família Real para o Brasil. Nessa, pretendia obter autorização para regressar à Terra Natal a fim de reunir-se com aos seus. Concedida a permissão, veio a falecer em março do mesmo ano, antes que pudesse realizar  tal desejo. 
	O documento (Autos de Devassa) da Imprensa Oficial de Minas Gerais (Vol. 4, 1981) revela um pouco da personalidade de Freire de Andrada, ao destacar:
(…) desde os primeiros anos de sua carreira militar se distinguira nas missões que lhe foram atribuídas, recebendo elogios tanto do governador de Minas Gerais, D. Antônio de Noronha, como do Vice-Rei Marquês de Lavradio. O primeiro, ao remeter para Lisboa a relação dos oficiais do Regimento de Cavalaria Regular, constituído em 1775, assim se expressou a respeito do futuro inconfidente: 'Tenente-coronel Francisco de Paula Freire de Andrada. Este Oficial era capitão no Regimento de Cavalaria do Rio Grande; foi incumbido, em algumas diligências do serviço pelo Marquês Vice-Rei do Estado e de todas deu boa conta e é muito aplicado ao serviço'. [grifo nosso]. Considerações obtidas no documento originário do Arquivo Histórico Ultramarino (BRASÍLIA, 1981).
	Nessa lente, ainda há de ressaltar a referência expressa pelo Marquês de Lavradio a respeito do jovem Tenente-Coronel ao Vice-Rei do Estado do Brasil, Luís de Vasconcelos e Souza, em sucessão ao referido Marquês:
“O Comandante da Cavalaria de Minas Gerais é o Tenente-Coronel Francisco de Paula Freire de Andrada, muito moço, porém tem comandado as Companhias que estão debaixo de sua ordem com muito acerto.” [footnoteRef:3] (BRASÍLIA, 1981). [3: 2(Relatório do Vice-Rei do Rio de Janeiro, entregando o Governo a Luís de Vascondelos e Sousa, na Cidade do Rio de Janeiro, em 19 de Junho de 1779 – publicado na História do Brasil de John Armitage, traduzida por Eugênio Egas) in: BRASÍLIA. Autos de Devassa da Inconfidência Mineira. 2ª ed. Câmara dos Deputados. Belo Horizonte:  Imprensa Oficial de Minas Gerais, 1981.] 

	Nos anos de 1776 a 1779, permaneceu no Rio de Janeiro, sendo convocado pelo Vice-Rei, Marquês de Lavradio, juntamente com grande contingente do Regimento Regular de Cavalaria de Minas, inclusive o Alferes Tiradentes. Escalado pela necessidade de destemidos e destacados guerreiros diante da possibilidade de ataque espanhol às terras brasileiras. 
Casado, pai de quatro filhos, viveu em Vila Rica e constituiu o inconfidente com mais elevado cargo oficial. 


8 SOBRE O MÉRITO
	É certo que o Brasil não necessita produzir ou descobrir heróis, pois o quadro que se desenha a todo aquele que, no exercício irrefutável da cidadania, busca conhecer os candidatos à representação democrática de seu país, é abundante. Todos os dias encontram-se congressistas, juízes, políticos e cidadãos em luta constante pela moralização de um sistema que nasceu um tanto quanto às avessas do desenvolvimento. No início da colonização, normas e procedimentos eram elaborados com o único intuito de exaurir, de todas as formas, a nação. 
	Junto com o fidalgo que preferiu ouvir o clamor da justiça, também Tiradentes e todos aqueles que sonharam em frear a voracidade imperialista no passado, o corpo policial, desde tempos remotos, vem lutando mais do que nunca por um ideal de polícia mobilizada para o aprimoramento individual e institucional na defesa do Estado, da sociedade civil e das Instituições Democráticas. São notáveis defensores que, vez por outra, se destacam no exercício de uma profissão que tem na proteção do outro o seu objetivo primeiro.
	Nesse discurso, como não ressaltar a imprescindível participação do Comandante-Geral da PMMG, Coronel Leonel Archanjo Affonso, na Comissão de Estudos Constitucionais em 1986, antes mesmo do início dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte? (COTTA, 2006). Na ocasião, destacando alguns pontos que constituíram a razão de ser da Polícia Militar[footnoteRef:4]:  [4:  Palavras de Francis Albert Cotta (2006).] 

a) Exercício da preservação da ordem pública;
b) Manutenção da estrutura militar, calcada na hierarquia e disciplina;
c)  Preservação do passado histórico, como fonte de inspiração e base doutrinária;
d) Culto aos valores de nacionalidade e a sintonia com suas aspirações de justiça, progresso, ordem, paz e liberdade;
e) Profissionalização;
f) Busca da eficiência e eficácia;
g) Operacionalidade;
h) Moralidade;
i) Dever policial-militar, sentimento que impõe prioridade ao cumprimento da missão, quaisquer que sejam a situação e a circunstância;
j) Desprendimento, consubstanciado no juramento de sacrificar a própria vida, se necessário, para o cumprimento do dever. (COTTA: 137, 2006).
	Assim, não se visa, aqui, a encontrar um herói do passado ou do presente, pois o próprio Povo brasileiro se constitui em exemplo cotidiano de lutas e de glórias, pequenas e grandes, individuais e coletivas. Encontram-se e espelham-se no caleidoscópio da vida e da história, onde diferentes raças com individualidades e culturas se misturam, respeitam e lutam por soluções que os tornem isonômicos e fortalecidos.   O que se pretende com a outorga da Medalha “Ten.- Cel. Francisco de Paula Freire de Andrade” é o reconhecimento de uma personalidade que melhor representa o início do comando de fato do Regimento, que como mostra a História, configurou-se no primeiro policiamento do Brasil. O Regimento Regular de Cavalaria da Capitania de Minas, que se iniciou no ano de 1775 trouxe ao país, personalidades e registros históricos, pela Revolução de Minas, e espalhou seus homens, filhos dessa terra fértil em ouro e bravura, para servir aos corpos militares dos Estados da Colônia, em treinamentos, ideias, suor e sangue. 

9 CONCLUSÃO
	Desde o ano de 1965, comemora-se o dia de Tiradentes. A Lei nº 662, de 6 de abril de 1949, decreta, dentre outras datas, que o dia 21 de abril será feriado nacional. Mais do que um momento de descanso, constitui uma data para reflexão cidadã. Junto com o “Patrono da Inconfidência”, outras personagens também tiveram sua vida devastada como consequência de um ideal de justiça. No decorrer da História, muitas foram as revoltas e lutas com sangue derramado. No que concerne ao período colonial, quando o país ainda era dividido em capitanias, e o imperialismo devastador exauria as riquezas de Minas e de outros espaços brasileiros, encontra-se uma política essencialmente militar, preocupada com a defesa dos nobres portugueses, das fronteiras e do próprio ouro que daqui saía. Nesse contexto, nasceu um movimento visionário de libertação e justiça, co-participado por uma figura de tamanha importância, punida na época com o degredo e a infeliz morte na solidão, após uma carreira militar brilhante de comandante de fato da Cavalaria de Minas. 
	Diante do exposto, a Medalha Ten.- Cel. Francisco de Paula Freire de Andrade busca, nas celebrações dos 241 anos da Polícia Militar mineira, relembrar a História, ressaltar seus feitos e prestar merecida homenagem àquele que foi o primeiro comandante do Regimento Regular de Cavalaria de Minas, tropa paga, de 1775 a 1789, além de condecorar Militares e Pessoas Gradas merecedoras de tal Comenda. 
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ABSTRACT

This study aims to exalt the figure of the First Cavalry Regiment Commander Alferes Tiradentes, cell mater of the Military Police of Minas Gerais. Originated in 1775, the government of Don Antonio de Noronha, the Cavalry PMMG celebrates 241 in 2016, and in the person of Ten.- Cel. Francisco de Paula Freire de Andrada an illustrious and worthy representative of prominence. Young nobleman, born in Brazilian lands was conspirator, and, in the illustrious figure of Tiradentes one of his men, the Sixth Company's Regular Troop. This project aims first, the granting of the award of the Medal to him who served in fact command the Regular Cavalry Regiment when it gave training. For this, we seek to highlight the participation of Freire de Andrada in the historic achievements of Brazil, as the Levant Mine, raising its name to the true and important in the formation of the Military Police. For this purpose, the methodology was trod on research in historical collections of the most renowned institutions in Brazil and Portugal, such as the Public Archives Mineiro, Inconfidência Museum, Overseas Museum in Portugal, Museum of Torre do Tombo in Portugal, Museum of Disloyalty in Ouro Preto / MG, the National Archives in Rio de Janeiro and others.
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